
ANEXO II DO DECRETO Nº 19.661, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2007
ANEXO 132 DO RICMS (CONVÊNIO ICMS 03/2007)

RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS COM ISENÇÃO DE ICMS – PORTADOR DE DEFICIÊNCIA FÍSICA

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE
NOME CPF Nº

ENDEREÇO NÚMERO COMPLEMENTO

BAIRRO MUNICÍPIO UF CEP

AUTORIZAÇÃO DE ISENÇÃO DE ICMS Nº                       -  PROCESSO Nº 

TENDO  EM  VISTA  O  REQUERIMENTO  APRESENTADO  PELO(A)  INTERESSADO(A)  ACIMA  IDENTIFICADO(A)  E  DOCUMENTOS 
CONSTANTES DO PROCESSO SUPRA:

1. RECONHEÇO O DIREITO À ISENÇÃO DO IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E PRESTAÇÕES  DE  SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO  -  ICMS   (INSTITUÍDA  PELO CONVÊNIO ICMS 03/2007 E  
PELO ART. 15-B DO RICMS);

2.  AUTORIZO A  AQUISIÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR  NOVO  LIMITADO  AO  VALOR  DE  R$60.000,00  (SESSENTA  MIL  REAIS), 
ESPECIALMENTE  ADAPTADO  PARA  SER  DIRIGIDO  POR  MOTORISTA  PORTADOR  DE  DEFICIÊNCIA  FÍSICA  INCAPACITADO  DE 
DIRIGIR  VEÍCULO CONVENCIONAL  (NORMAL),  DESDE  QUE TAL  AQUISIÇÃO  TAMBÉM  SEJA   AMPARADA   POR   ISENÇÃO  DO 
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS  -  IPI, E A SAÍDA DO VEÍCULO OCORRA ATÉ 31/12/2008.

Em, Natal/RN, _______ de ______________________de 2007

Coordenador de Tributação e Assessoria Técnica

OBSERVAÇÃO:
A TRANSMISSÃO DO VEÍCULO DENTRO DO PRAZO DE 03 (TRÊS) ANOS DA  DATA  DE  SUA  AQUISIÇÃO À PESSOA  QUE NÃO FAÇA 
JUS AO MESMO TRATAMENTO FISCAL; A MODIFICAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO PARA  RETIRAR-LHE O CARÁTER DE 
ESPECIALMENTE ADAPTADO; O SEU EMPREGO EM FINALIDADE QUE NÃO SEJA A QUE  JUSTIFICOU A ISENÇÃO; A UTILIZAÇÃO DE 
DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO PARA ADQUIRIR O BENEFÍCIO DA ISENÇÃO; BEM COMO O NÃO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO § 
8º  DA  CLÁUSULA  PRIMEIRA  DO  CONV.  ICMS  03/07  (§  7º  DO  ART.  15-B  DO  RICMS),  REFERENTE  À  APRESENTAÇÃO  DE 
DOCUMENTOS, ACARRETARÁ O RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DISPENSADO, COM ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E ACRÉSCIMOS 
LEGAIS, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES PENAIS CABÍVEIS

O PRAZO DE VALIDADE DESTA AUTORIZAÇÃO É DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS CONTADOS DA DATA DE SUA EMISSÃO,
OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM (2).

1ª VIA: INTERESSADO(A)
2ª VIA: FABRICANTE
3ª VIA: CONCESSIONÁRIA
4ª VIA: FISCO - DEVERÁ CONTER O RECIBO DA 1ª, 2ª E 3ª VIAS ASSINADO PELO(A) INTERESSADO(A)

ESTE DOCUMENTO SÓ TEM VALIDADE SE FOR O ORIGINAL

*Republicado por incorreção.


